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			APRESENTAÇÃO


			 


			Este livro integra o projeto internacional “Linguagens da identidade e da diferença no mundo ibero-americano: classes, corporações, castas e raças 1750-1890”, com a coordenação desde o início de Fátima Sá e Melo Ferreira (ISCTE-IUL, Lisboa), e, atualmente, compartilhada com Lúcia Bastos (UERJ, Rio de Janeiro). Tal proposta vincula-se, por sua vez, à terceira etapa do projeto Iberconceptos, originalmente concebido em 2004 por Javier Fernández Sebastián (Universidad del País Vasco, Bilbao), cujo principal objetivo, a partir de uma perspectiva comparada e transnacional, residiu no estudo de alguns dos mais importantes conceitos e linguagens que circularam no mundo ibero-americano, desde os primórdios dos movimentos de independência até o final do século XIX. Abrangendo amplos espaços e larga temporalidade, situa-se, por conseguinte, nos quadros de uma história atlântica euro-americana e até mesmo, de certa forma, como parte de uma história global. Circunscrito por essas duas categorias fundamentais – tempo e espaço –, e inspirado pela extraordinária experiência pioneira alemã do Dicionário dos conceitos históricos fundamentais de Otto Brunner, Werner Conze e Reinhardt Koselleck (1972-1997), pretende buscar, no uso dos vocabulários de natureza política, jurídica, filosófica e outras, os elementos essenciais para compreender a tumultuada e acidentada passagem dessa região da sociedade tradicional do Antigo Regime ao que se pode denominar de modernidade. Se, nas fases anteriores, selecionaram-se conceitos-chave do período, a fim de realizar “uma verdadeira história atlântica dos conceitos”, como disse o coordenador geral Fernández Sebastián, no estágio atual, optou-se por temáticas, como esta da identidade e da diferença, com o potencial para questionar e reavaliar noções, princípios, ideias e convenções presentes tanto no passado em que se moveram personagens históricos, quanto no presente dos historiadores que os investigam.


			Constituído, desde o início, como uma original rede de pesquisa (veja-se <http://www.iberconceptos.net/>), Iberconceptos chegou a envolver mais de uma centena de pesquisadores, pertencentes a numerosas universidades da maioria dos países da região, e obteve vários financiamentos, em especial o do Ministério da Economía y Competitividad del Gobierno de España – Agencia Estatal de Investigación / Feder, Unión Europea e também do Departamento de Educación, Universidades e Investigación, Gobierno Vasco, para não falar dos diversos auxílios alcançados por investigadores individuais através de agências como a Faperj e o CNPq, no caso brasileiro. No conjunto, o projeto já publicou artigos, dossiês em periódicos, como aquele organizado por João Feres Jr. e Fátima Sá e Melo Ferreira no nº 55 da revista Ler História (Lisboa) em 2008, aquele que Guilherme Pereira das Neves reuniu no nº 31 da revista Tempo em 2011 (UFF/Niterói) e livros, como o composto por João Feres Jr., Léxico da história dos conceitos políticos do Brasil1. No entanto, até o momento, a mais importante publicação consiste no Diccionario político y social del mundo ibero-americano, em dois volumes, vindos à luz em 2009 e 2014, respectivamente, abarcando quase quatro mil páginas2.


			Após a experiência desses anos, se há algo de que os participantes deixaram de duvidar foi a constatação do enorme potencial oferecido por tal abordagem para o trabalho do historiador. Afinal, nas últimas décadas, a consolidação da investigação histórica, um pouco por toda a parte, parece ter tornado possível a superação de certo cientificismo estreito, preocupado com estruturas e processos impessoais. Viabilizou-se um novo olhar sobre os agentes históricos na sua individualidade, a partir de uma dupla perspectiva. De um lado, fruto do trabalho anterior, a preocupação de ver o indivíduo no ambiente em que atuou, ou seja, em seu contexto. De outro, também resultado da reflexão de filósofos e linguístas desde o século XIX, a crescente percepção do lugar que ocupa a linguagem na construção do mundo social, por contraposição à natureza, cuja existência independe do que os homens pensam sobre ela. Assim, entre muitas outras, configuraram-se duas abordagens contextualistas que reconhecem o lugar central que veio a ser ocupado pela linguagem: a história dos conceitos, predominantemente alemã de início, e a história das linguagens políticas, cujo centro irradiador localizou-se na Universidade de Cambridge3. De início tomadas como distintas e até antagônicas, o tempo encarregou-se de revelar a semelhança da inspiração que as animava e da validade de combiná-las4. Dessa maneira, conceitos deixaram de ser vistos como entidades atemporais, para se tornarem “armas (sugestão de Heidegger) ou ferramentas (o termo utilizado por Wittgenstein), cuja compreensão corresponde sempre em parte à visão de quem os está brandindo e com qual finalidade”5. Por sua vez, uma linguagem constitui o meio através do qual certo autor adquire e processa “informações sobre a situação histórica, política e até material na qual vivia e estava agindo”6.


			Neste volume, os textos aqui publicados procuram justamente identificar e analisar conceitos e linguagens que possam ter contribuído para servir como marcadores de identidade e alteridade nos planos da distinção social, étnica, territorial e política em diferentes regiões da Ibero-América, onde se forjaram, ao longo do século XIX, novos pertencimentos. Lição de Iberconceptos I e II, optou-se também por um recorte temporal amplo, estendendo a cronologia anterior por mais vinte anos, para chegar até a década de 1890, tendo em vista a especificidade dos processos no mundo ibérico. Dessa forma, o livro quer servir de trampolim para a divulgação da citada linha de investigação, inaugurada com a atual fase de Iberconceptos III, e das discussões já realizadas com esse intento em alguns encontros acadêmicos, mais formais alguns, outros menos.


			Em sua maior parte, as comunicações aqui reunidas provêm do Colóquio Internacional “Linguagens da Identidade e da Diferença. Classes, corporações, castas e raças no mundo ibero-americano 1750-1870 (Iberconceptos III)”, organizado por Fátima Sá e Melo Ferreira e Ana Maria Pina, no ISCTE, Instituto Universitário de Lisboa, entre 3 e 5 de setembro de 2013. Depois de discutidos e aprimorados, os trabalhos vão aparecer em tradução para o francês pelo editorial l’ Harmattan de Paris (no prelo). O presente volume reúne, em português e em espanhol, uma coleção algo diferente de textos, mas atende a objetivos semelhantes: cruzar conceitos sociais e étnicos com conceitos políticos e territoriais, relacionando-os aos respectivos contextos históricos e dicutindo-os, ao mesmo tempo, em torno de problemáticas específicas.


			Parte-se do pressuposto, confirmado por variada bibliografia histórica e sociológica, que, no ambiente dos impérios espanhol e português nas Américas, a distinção social passava antes de mais nada pela separação básica entre escravidão e liberdade; enquanto, no conjunto da população livre, era a hierarquia das cores da pele, em suas várias tonalidades, e o usufruto de privilégios e isenções comuns ao ordenamento jurídico e social do Antigo Regime que contavam. Mesmo depois dos movimentos de independência, com o aparecimento de certa modernidade política, os novos países da Ibero-América continuaram a conhecer inúmeras tensões e problemas relativos à questão das identidades sócio-raciais. A escravidão, a forte presença indígena em algumas regiões, a hegemonia econômica e política, em geral, dos que descendiam dos colonizadores, a ausência de uma cultura letrada generalizada e a arraigada concepção de uma sociedade rigidamente hierarquizada serviram igualmente para definir a complexa estrutura que se montou ao longo do oitocentos. Em relação aos conceitos, dentre os quatro processos que Koselleck identificou como fundamentais na dissolução do mundo estamental do Antigo Regime, dificilmente se encontram nesse contexto os de temporalização e de ideologização, embora possam ocorrer uma limitada democratização – na medida que algumas ideias, apesar de distorcidas, passam a circular de alto a baixo na sociedade – e uma contida politização – quando alguns, a despeito de suas origens sociais e raciais, veem-se envolvidos pelos novos rituais da política nacional, nas eleições ou na administração pública, por exemplo, e conseguem, em alguns casos, até assumir considerável protagonismo7.


			Assim sendo, o problema central tratado pelos artigos a seguir volta-se para o aprofundamento das articulações entre mudanças e ressignificações do vocabulário político que acompanharam a era das revoluções atlânticas no mundo ibero-americano e aquelas que dizem respeito, especificamente, ao vocabulário das hierarquias sociais e étnicas geradas no processo. O objetivo, tanto quanto possível, é esclarecer por que modos e em que contextos específicos, historicamente situados entre finais do século XVIII e o último quartel do século XIX, esses dois campos semânticos se entrecruzaram, assim como identificar e esclarecer os desafios que um colocava ao outro.


			Para atingir tais objetivos, estruturou-se o livro em quatro partes.


			De perspectiva mais teórico-metodológica, a primeira busca discutir a questão das identidades à luz da história dos conceitos, sem esquecer, ao mesmo tempo, por maior que seja a frequência com que se recorra ao termo, que não existe identidade sem diferença. Desse ponto de vista, a principal dificuldade encontra-se na problemática relação entre os conceitos atuantes na mente dos atores do passado e as categorias analíticas que os historiadores desenvolveram no presente. Assim, nos textos de Fátima Sá e Melo Ferreira, Javier Fernández Sebastián e Guilherme Pereira das Neves, examinam-se os usos de conceitos e categorias econômicas, sociais e culturais para lidar com a temática do projeto, de um ponto de vista seja mais metodológico, seja mais teórico, seja mesmo naquele que envolve a ideia capital, sob múltiplos aspectos, de história, responsável, ao que parece, por aquela irrealizada temporalização, que foi mencionada.


			A segunda parte – identidades territoriais e espaços políticos – aborda o tema das reconfigurações identitárias que resultaram da constituição de fronteiras territoriais estabelecidas pela formação das novas unidades políticas independentes nas Américas. Por conseguinte, de um lado, os capítulos assinados por Ana Frega, Lucia Bastos P. Neves e Pedro Chacon pretendem analisar como os habitantes dos vastos territórios do Brasil e da América hispânica, por exemplo, lidaram tanto com o fato de que vieram a integrar entidades legalmente sancionadas por limites até então inconcebíveis, quanto com as formas, em grande parte inéditas, de governo sob as quais passaram a viver. Nessa direção, verifica-se o modo como se construíram e foram apropriadas as categorias de nacional e de estrangeiro nos territórios tornados independentes de Espanha e de Portugal, em que identidades regionais e/ou nacionais se forjaram e se reconfiguraram através de diferentes processos de ruptura em relação à respectiva metrópole, mas também das lutas internas, que se seguiram, mais ou menos cruentas, impulsionadas pela particular distribuição do capital econômico e político na região destacada. No processo, transformou-se o vocabulário político por efeito do surgimento de novas identidades regionais e nacionais, na medida que regimes anteriores eram substituídos por outros, através dos conflitos entre grupos políticos rivais, cada um procurando veicular discursos identitários próprios e antitéticos. De início, corcundas ou constitucionais; em seguida, moderados ou exaltados; liberais ou conservadores; unitários ou federalistas; abolicionistas, monarquistas ou republicanos.


			A análise das identidades étnicas e sociais reuniu, na terceira parte, os textos de Consuelo Naranjo Oviedo, relativo a Cuba, e de Magdalena Candioti, sobre Buenos Aires – voltados, em particular, para a atribuição da cidadania a indígenas e afrodescendentes –, enquanto o de Ana Pina trata de discurso em que escritores das últimas décadas do século XIX mobilizaram o conceito de raça, em sentido também biológico, para ameaçar os portugueses com o espectro da degenerescência. Aqui, complexo processo de reordenamento político de identidades e de diferenças sociais e étnicas reconfigurou o papel atribuído à igualdade e à cidadania na nova ordem pós-independência. Não obstante, numerosas exclusões legais persistiram, alcançando diversos grupos social e etnicamente determinados, ou seja, o dos escravos, o dos indígenas como ainda, algumas vezes, o dos analfabetos – estes últimos, no que respeita à cidadania ativa.


			Por fim, a última parte – identidade, nação, civilização – reúne trabalhos de Roraima Estaba Amaiz, David Marcilhacy e de Sérgio Campos Matos. A primeira analisa a construção de uma identidade nacional – no caso a venezuelana –, compatível com o significado moderno de nação, estruturado pela revitalização da dualidade americanos / espanhóis, em seguida à declaração de independência, ocorrida em 5 de julho de 1811. O segundo mostra  como o declínio do império espanhol, o apogeu comercial da Grã Bretanha e o expansionismo norteamericano formaram o contexto em que se situou a emergência dos conceitos de “raça”  e de panhispanismo  usados, muitas vezes de forma conflitual, em Espanha e  na  América hispanofalante para combater a influência anglosaxónica a partir de meados do século XIX. Por fim, Sérgio Matos examina de forma transnacional, ao considerar também a Espanha, a grande voga do conceito de civilização, junto com o de raça, nas décadas finais do século XIX, a partir da obra do historiador português Oliveira Martins.


			Naturalmente, este livro não traz respostas definitivas e fechadas. Quer, sim, abrir um leque de perspectivas para futuras pesquisas nas temáticas abordadas.


			Em particular, como sugerido pela parte I, pretende salientar, inicialmente, a conveniência de reavaliar a utilização de identidade enquanto um conceito. Com efeito, a maioria dos autores, pelo menos, procurou não empregar o termo como uma categoria estabelecida pela historiografia atual. Ao contrário, buscaram fazê-lo com a finalidade de captar como a ideia foi pensada e manejada pelos atores do passado, de modo a distinguir tanto as distintas percepções disponíveis em termos do pensamento político de que se apropriaram, quanto as múltiplas tensões a que estavam sujeitos numa específica conjuntura histórica.8 Portanto, verifica-se que identidade também registra uma historicidade e não deve ser tomada como uma concepção eterna e imutável, mas, ao invés, como uma daquelas “construções intelectuais em disputa, as quais tanto registram e moldam o que muda quanto o que persiste nas estruturas da sociedade”; quer dizer, como um conceito, segundo Melvin Richter9.


			Na realidade, a impressão de modernidade, que parece associada à palavra, decorre talvez do uso que dele têm feito as ciências sociais, as políticas identitárias e a própria história, de maneira de cada vez mais intensa, nos últimos tempos, com frequência articulado à problemática da memória10. Entretanto, resulta igualmente da falta de atenção ao seu duplo antitético – ou seja, à diferença. Pelo contrário, os textos a seguir, quando recorreram a identidade o fizeram, quase sempre, em busca dos significados semânticos contidos nas palavras dos discursos formulados pelos agentes do passado, com a preocupação de impedir que sentidos modernos e atuais se projetassem sobre ele, a fim de evitar – na famosa expressão de Lucien Febvre – “le péché des péchés, le péché entre tous irrémissible: l’anachronisme”11. Para tanto, abordar a problemática da oposição identidade-diferença a partir de outras categorias simultaneamente – como aquelas ligadas ao território, à política e à sociedade, inclusive no que diz respeito à composição étnica – pode revelar a maleabilidade desses conceitos, além de oferecer a possibilidade de compreendê-los de maneira mais complexa e mais propriamente histórica. Algo que pode igualmente ser buscado ao confrontar as categorias classificatórias, muitas vezes de expressão jurídico-política, que os poderes públicos impuseram no passado, com aquelas que se originavam da própria sociedade, como é o caso das formas de tratamento socialmente disponíveis12.


			Procurando ser, ao mesmo tempo, ponto de chegada dos últimos anos e de partida para o futuro quanto à reflexão do grupo “Linguagens da Identidade e da Diferença” de Iberconceptos III, este livro terá cumprido seu objetivo se tiver conseguido salientar o potencial da história dos conceitos e das linguagens políticas para os historiadores e despertado a atenção para as armadilhas que se escondem no terreno irregular que se situa entre os conceitos dos atores no passado e as categorias analíticas do presente. Nesse sentido, são sempre oportunas as considerações de Koselleck, de Pocock, de Skinner e de muitos outros, embora talvez valha a pena não esquecer a provocação de Paul Veyne: “quando conceitos e categorias conseguem ser adequados aos fatos a interpretar, então essa pureza faz da História uma obra de arte, ela atinge esse ponto de perfeição quase taoísta em que, segundo Tchouang-tseu, se pode vencer tudo sem nada ferir”13.


			 


			Lucia Bastos P. Neves


			Fátima Sá e Melo Ferreira


			Guilherme Pereira das Neves


			(orgs.)




				Notas


				

					1. 2ª ed. rev. ampl., Belo Horizonte, Editora UFMG, 2014.


				


				

					2. Javier Fernández Sebstián (director), Diccionario político y social iberoamericano. Conceptos políticos en la era de las independencias, 1750-1850 Iberconceptos I, Madrid, Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2009, 1 v., 1422 p. Javier Fernández Sebastián (director), Diccionario político y social iberoamericano, Iberconceptos II, Madrid, Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2014, 10 v.


				


				

					3. Cf. Marcelo Gantus Jasmin & João Feres Júnior (org.), História dos conceitos: debates e perspectivas, Rio de Janeiro, PUC-Rio / Loyola / IUPERJ, 2006.


				


				

					4. Melvin Ricther, “Reconstructing the History of Political Language: Pocock, Skinner, and the Geschichtliche Grundbegriffe”, History and Teory, Middletown, v. 29, n. 1, 1990, p. 38-70, também incluído em Melvin Richter, The History of Political and Social Concepts: A Critical Introduction, New York, Oxford University Press, 1995.


				


				

					5. Quentin Skinner, “Introduction: the return of Grand Theory”, in: Idem (ed.), The Return of Grand Theory in the Human Sciences [1985], Cambridge, Cambridge University Press, 1994, p. 13.


				


				

					6. J. G. A. Pocock, “Quentin Skinner: a história da política e a política da história”, Topoi. Revista de História, Rio de Janeiro, v. 13, n. 25, jul-dez 2012, p. 193-206, p. 197.


				


				

					7. R. Koselleck, “Introducción al Diccionario historico de conceptos políticos-sociales básicos en lengua alemana”, [Trad. Luis Fernández Torres], Revista Anthropos, Barcelona, 223, 2009, p. 92-105.


				


				

					8. Ver J. G. A. Pocock, “O conceito de linguagens e o métier d’Historien”, Linguagens do ideário político, São Paulo, Edusp, 2003, p. 63-82, e Javier Fernández Sebástian, “Hacia una historia atlántica de los conceptos políticos”, Idem (director), Diccionario político y social iberoamericano …, 2009, p. 23-45. 


				


				

					9. Melvin Richter, “Reconstructing the History of Political Language …”, 1990, p. 41.


				


				

					10. Cf. Pierre Nora, “Entre Mémoire et Histoire. La problématique des lieux”, Idem (dir.), Les Lieux de mémoire I. La République, Paris, Gallimard, 1984, p. XV-XLII e Patrick Boucheron, Histoire mondiale de la France, Paris, Seuil, 2017, este comentado por Robert Darnton, “A Buffet of French History”, New York Review of Books, New York, May 11, 2017, p. 40-41, por Dominique Perrin, “Patrick Boucheron à la reconquête de l’histoire”, Le Monde. Hors série, “Les querelles de l’histoire”, Paris, oct.-déc. 2017, p. 26-28, e por outros autores na mesma publicação.


				


				

					11. Le Problème de l’incroyance au XVIe siècle. La religion de Rabelais, Paris, Albin Michel, 1968, p. 15.


				


				

					12. Merece lembrança o estudo pioneiro de Luís F. Lindley Cintra, Sobre “formas de tratamento” na língua portuguesa (ensaios), Lisboa, Horizonte, 1972.


				


				

					13. Cf. “Théories, types, concepts”, Comment-on écrit l’histoire, Paris, Seuil, 1972, p. 145-172, citação traduzida por Maria Beatriz Nizza da Silva em Idem (org.), Teoria da história, São Paulo, Cultrix, 1976, p. 134.


				







		

			 


			 


			 


			 


			 


			I. 


			INTRODUÇÃO: 


			AS IDENTIDADES À LUZ 


			DA HISTÓRIA DOS CONCEITOS













			1.


			ENTRE CATEGORIAS E AUTORREPRESENTAÇÕES: UMA REFLEXÃO SOBRE IDENTIDADES ÉTNICAS, SOCIAIS E TERRITORIAIS NO MUNDO IBERO-AMERICANO (1750-1870)14


			Fátima Sá e Melo Ferreira


			 


			Introdução


			As ciências sociais, em particular a sociologia e a antropologia nas suas versões oitocentistas, assentam em boa parte na actividade de classificar15. Classificar, repartir em tipos ou conjuntos é, ao mesmo tempo, uma das actividades mais permanentes a que, desde a antiguidade clássica, os textos nos dão acesso para descrever o mundo da natureza mas também o mundo dos homens. O exemplo medieval, hierárquico, da “Scala Natura”, com a sua longa duração e com as suas adaptações modernas não deve ser esquecido16. 


			Koselleck mostrou como essas categorias classificatórias se baseavam muitas vezes em conceitos antitéticos assimétricos: gregos e bárbaros, civilizados e selvagens, judeus e gentios, cristãos e pagãos, são exemplos clássicos dessas oposições binárias17. O mesmo autor chamou a atenção, através do adjectivo assimétrico, para o modo como essas classificações eram hierarquizadoras, na medida em que não distinguiam apenas propriedades diversas entre os objectos que designavam mas instauravam também diferenças de grau que exprimiam um maior ou menor apreço, um maior ou menor reconhecimento social dos designados. 


			O governo dos homens, a administração do poder, cuja especialização técnica se verifica de forma cada vez mais nítida a partir de meados do século XVIII, utilizará também os procedimentos classificatórios, aplicando-os aos seus governados cujos contornos procura delimitar contando-os o mais rigorosamente possível, classificando-os já não só pelo seu estatuto social ou étnico mas também por grupos etários e grupos de actividade, identificando-os através dos documentos de identidade e recorrendo ao conhecimento científico para instaurar patamares fundamentados de diferença18.


			As classificações, as categorias e conceitos que os delimitam e legitimam e as formas de identificação que permitem o seu reconhecimento como grupos distintos encontram-se no centro do grupo do Iberconceptos, Linguagens da Identidade e da Diferença no mundo ibero-americano, 1750-1890. 


			Nele pretende-se, precisamente, identificar conceitos, linguagens e grelhas classificatórias que possam ter funcionado como marcadores da distinção social, étnica, territorial e política em diferentes regiões da Iberoamérica, de meados de setecentos até aos anos 70 do século XIX. Parte-se do pressuposto, que uma variada bibliografia histórica e sociológica confirma, de que no contexto dos impérios espanhol e português nas Américas a distinção social passava, antes de mais, pela separação básica entre escravidão e liberdade e, dentro da população livre, pela limpeza de sangue, pela hierarquia das cores nos seus vários cambiantes e pelo usufruto de privilégios e isenções comuns ao ordenamento jurídico e social do Antigo Regime, em que a dupla condição de cristão e vassalo dos reis de Espanha e de Portugal representava um alicerce essencial, apesar da diversidade de estatutos que essa condição podia abarcar. Com ela se cruzava a dicotomia selvagem/bárbaro versus civilizado, estabelecendo uma hierarquia em que civilização e cristianismo se encontravam profundamente imbricados e se opunham a selvajaria/barbárie e paganismo.


			Deste ordenamento, em que cabiam numerosas excepções e combinações e que incluía também distinções baseadas na origem geográfica europeia ou ultramarina, passar-se-á com a crise dos impérios ibéricos, a partir dos anos cruciais de 1808-1810, a novas concepções de identidade e alteridade baseadas em dispositivos político-jurídicos inéditos de que as constituições serão elementos axiais, tendo a constituição de Cádis de 1812 como principal referência. Às antigas categorias de distinção e hierarquia sobrepor-se-á o princípio da igualdade jurídica construído e expresso no conceito de cidadão, a que se juntará, com o processo das independências, uma nova distinção entre nacional e não nacional.


			Na segunda metade do século XIX, os conceitos e as linguagens do biologismo e do positivismo reforçarão as distinções étnicas e civilizacionais, mobilizando novas construções conceptuais como a de raça e trazendo, também, novos significados aos conceitos de selvagem/bárbaro e civilizado, que se procura agora assentar em bases científicas. 


			Também os antigos marcadores da hierarquia social tradicional serão progressivamente substituídos pela difusão do conceito de classe e da representação da sociedade como palco do confronto entre classes antagónicas, que impregnará o imaginário social oitocentista desde as décadas iniciais do século expandindo-se com raro dinamismo na sua segunda metade.


			O modo como no decurso destes processos de transformação vão ser re-equacionadas as categorias da distinção e da alteridade é um objectivo essencial deste grupo de trabalho, como o são também as formas de continuidade dos antigos marcadores classificatórios e os desafios decorrentes da sua conformação com os novos dispositivos jurídicos e conceitos políticos. 


			O pressuposto essencial é o de que, a partir do período que medeia entre 1808-1810 e, pelo menos, 1825 – que corresponde às revoluções liberais ibéricas e às independências americanas que resultam da desagregação dos impérios peninsulares –, se assiste a uma profunda alteração no universo semântico vigente, que acompanha e conforma as rupturas políticas ocorridas de ambos os lados do Atlântico, correspondendo a uma espécie de “terramoto político-conceptual”19 de que muitos contornos permanecem ainda por conhecer.


			A presente proposta pretende, precisamente, responder a algumas dessas questões desenvolvendo um novo inquérito sobre as transformações atrás enunciadas, reunindo, para esse efeito, um conjunto de especialistas do mundo ibero-americano. O grupo teve desde o início no horizonte o estudo das transformações e resignificações de que foram objecto, nos vocabulários português e espanhol, termos e expressões tais como: natural, nativo, reinol, criollo, nacional, estrangeiro, pureza de sangue, casta, raça, estado, povo, plebe, classe, cidadão, vizinho, vassalo, cristão, cristão-velho, cristão-novo, índio, indígena, negro, branco, crioulo, escravo, selvagem/bárbaro, civilizado, nobre, plebeu, rústico, mecânico, entre outros. No entanto, ele não se resume a tentar acompanhar os usos e as transformações que atingem tais termos e expressões. Ao pretender equacionar e entender, do ponto de vista da linguagem, as relações entre movimentos independentistas nas Américas e revoluções liberais e democratizantes na Península Ibérica, procura-se fazê-lo também a partir de campos temáticos e não apenas de conceitos isolados. Assim, por exemplo, estabelecem-se interrogações sobre as relações entre “Escravatura , imigração e a identidade em Cuba no século XIX”, “Identidades territoriais, lógicas sociais e processos políticos, Portugal-Brasil – 1790-1830”, “Cidadania, escravatura e raça dos descendentes de africanos em Buenos Aires depois da revolução”, ou “A construção do conceito de identidade basco-espanhola”, entre muitos outros. 


			Num quadro em que categorias e classificações são quase sempre produzidas fora dos grupos que designam, pretende-se também elucidar, dentro do possível, os modos de conformação dos sujeitos que compõem os grupos assim designados às classificações que os pretendem objectivar e as formas de reconhecimento social que lhes são conferidas. Daí o recurso aos termos identidade e diferença que, sabemo-lo, não são de utilização pacífica no vocabulário social e historiográfico relativamente a estes temas e a este recorte temporal.


			O conceito de identidade


			Desse binómio antitético pouco ortodoxo, identidade e diferença, o conceito mais polémico é, sem dúvida, o de identidade que conheceu um uso considerado excessivo e indiscriminado a partir dos anos 90 do século passado, em domínios tão distintos como a sociologia, a antropologia, a história ou a psicologia. Uma das críticas mais contundentes de que foi alvo foi expressa num artigo de Roger Brubaker e Frederick Cooper, publicado no ano 2000 na Revista Theory and Society, com o título de Beyond “Identity”20, em que os autores contestam a utilidade e eficácia de um conceito que se pretende preciso e forte mas que é continuamente relativizado no seu uso analítico através dos adjectivos que se lhe justapõem, tendendo a demonstrar que a identidade é sempre plural, construída e múltipla. Os mesmos autores censuram também o uso indistinto do termo identidade como categoria de análise e como categoria da prática referindo-se explicitamente às contradições que daí podem decorrer: “Everyday ‘identity talk’ and ‘identity politics’ are real and important phenomena. But the contemporary salience of identity as a category of practice does not require its use as a category of analysis”21.


			 Para além deste tipo de advertências relativas aos fundamentos do uso do conceito de identidade como instrumento analítico nas ciências sociais, convém ter presente que a sua utilização num projecto de história dos conceitos e linguagens é ainda mais controversa por se tratar de um termo cujos sentidos mais recentes, precisamente os que decorrem da banalização do seu uso por aquelas mesmas áreas científicas e pelas políticas identitárias à luz dos quais necessariamente o lemos hoje, estarem em parte ausentes dos significados que lhe eram atribuídos nos mais de cem anos que este projecto recobre.


			Justifica-se, nesta medida, uma pequena investigação sobre a sua evolução semântica em português e em espanhol, a começar pelas suas formas de dicionarização no período em apreço, processo de análise comum nas investigações em história dos conceitos.


			Se recorrermos ao Vocabulário Português e Latino de Raphael Bluteau publicado no século XVIII, somos remetidos para a seguinte definição de identidade: “Identidade, termo filosófico, teológico, etc. Qualidade com que duas cousas são da mesma natureza ou uma mesma coisa com outra. As águas de dois rios misturadas fazem um só rio. A alma racional unida ao corpo faz um só homem. Nas três pessoas divinas há identidade de natureza”. E por fim, “a imitação diz semelhança e não identidade”. Se procurarmos o verbo “identificar” a mesma ideia se reforça: “identificar: fazer de duas ou mais coisas uma”22. 


			Se, no mesmo dicionário, compararamos “identidade” com “semelhança” a distinção torna-se ainda mais clara. “Semelhança: conformidade das pessoas ou das coisas nos génios, humores, etc. Não há semelhança tão perfeita que bem considerada e confrontada não tenha alguma diferença” refere Bluteau. Pesquisando o termo que aparenta opor-se à identidade, ou seja diferença, encontramos: “A diferença de engenhos, a diferença dos costumes […]. Não fazer diferença: tratar igualmente” […]. “Eu vos ensinarei a fazer diferença dos homens nobres aos rústicos […].” Por fim: “termo dialético. É um atributo oficial que distingue uma espécie de outra, como a racionalidade que distingue o homem do bruto”.


			Semelhança e diferença e não identidade e diferença seria o binómio antitético sustentável do ponto de vista semântico se quisessemos aplicar corretamente os significados de um dicionário do século XVIII. 


			Os sentidos atribuídos a identidade em espanhol pela mesma época, segundo o tomo IV do Dicionario de Autoridades publicado em 1734, parecendo bastante mais estáveis não são radicalmente diferentes: “Identidad. s.f. Razon, en virtud de la qual son una misma cosa en la realidad, las que parecen distintas. Viene del Latino Identitas”. O sentido de identidade é ainda enriquecido pela expressão “Identidad de razón: Aprehensión del entendimiento con que tiene por una misma cosa las que son realmente distintas. Latín. Identitas rationis”. 


			Por seu lado o verbo identificar apresenta a seguinte definição: “Hacer una misma cosa las que son distintas. Viene del Latino Identificare”. O termo antitético, diferença, é definido da forma seguinte: “Diférencia s.f. diversidad, o aquello en que uno se distingue de otro. Es voz puramente Latina Differentia”. Entre os exemplos apresentados encontra-se o seguinte: “Un León pequeño y uno grande, verdaderos Leones son; pero con gran diferencia”.


			“Similitude” e “semejanza” não são claramente opostos à diferença como no caso português. Deste termo é dado o sentido seguinte: “Conformidad de dos ò mas cosas parecidas unas à otras. Lat. Similitudo”. 


			Em 1780, no DRAE, a definição de identidade é a seguinte: “Razon, en virtud de la qual son una misma cosa en la realidad las que parecen distintas. Identitas”. Em 1817 encontramos um sentido equivalente: “La cualidad de ser idéntica una cosa con otra. Identitas”. Mas uma nova trajectória do termo se anuncia, porém, sob a seguinte rúbrica: “Identidad de Persona: Ficcion de derecho por la cual el heredero se tiene por una misma persona con el testador en cuanto á las acciones actívas y pasivas”. 


			Poucos anos depois, na edição de 1831 do Dicionário da Lingua Portuguesa de António de Moraes Silva, o termo iniciava igualmente uma trajectória nova definindo-se identidade como: “qualidade de ser a mesma coisa e não diversa”. As 3 pessoas da Santíssima Trindade, já citadas em Bluteau, continuavam a servir de exemplo: “Nas 3 pessoas divinas há identidade de natureza”. O verbo identificar tinha o sentido de fazer de duas ou mais coisas uma, continuando, igualmente, as pessoas divinas que se “identificam todas em uma só essência” a ser mencionadas23.


			Em 1824 o erudito Frei Francisco de S. Luís, futuro Cardeal Saraiva, na sua obra Ensaio sobe alguns sinónimos da Língua Portuguesa, fazendo entrar o termo identidade no verbete que dedicava aos termos semelhança-analogia explicava-a de outra forma: “dizem que há semelhança em dois objectos quando não conhecemos ou não sabemos determinar a sua diferença. Semelhança, pois, é essa identidade que nos parece observarmos entre duas coisas naquilo porque elas se costumam diferençar. Analogia é uma espécie de semelhança, é a semelhança da razão”24.


			Na edição de 1852 do Dicionário da Língua Portuguesa de J. I. Roquete continuamos a obter resultados semelhantes aos da de 1831 de Moraes Silva, embora de forma bastante mais sucinta: “Identidade s.f. a qualidade de ser idêntico. Idêntico: o mesmo”25.


			Um ano depois, em 1853, deparamo-nos em espanhol com uma nova acepção que não existia até essa data em português: “Identidad: Reconocimiento echo en justitia de una persona muerta o viva con el objectivo de proceder claro y precisamente”26.


			Nesse mesmo ano, o Novo Diccionario da Língua Portuguesa de Eduardo Faria propunha uma acepção júridica comparável mas neste caso aplicada a objectos e não a pessoas: “Identidade – verificação especial de cousa vendida e contratada, circunstância que é necessário provar tanto em projecto d’execução de contracto como em caso de reivindicação”. Este significado apresenta-se em segunda posição sendo a primeira simplesmente: “o ser o mesmo”. Nas edições de 1844 e de 1858 do dicionário de António de Moraes Silva acrescenta-se às definições habituais: “Reconhecimento, verificação de pessoa”.


			Em 1855, encontramos pela primeira vez, em espanhol, uma nova concepção que se revelará cheia de consequências no futuro: “Identidad (filos.) Consciencia que tiene una persona de si misma; seguridad de que su individuo no ha sofrido ninguna alteracion”27. 


			Em português só mais tarde, em 1881, no Dicionário Contemporâneo de Língua Portuguesa, encontraremos claramente expresso este novo sentido: “Identidade pessoal: persistência da consciência que um individuo tem de si mesmo, consciência que uma pessoa tem de si”28 . 


			A prova de que definições antigas podiam conviver com usos absolutamente novos do campo semântico de identidade pode ser achada em Espanha, cerca de 1914, associada ao verbo identificar. Ali, o significado habitual de  “identificar: hacer que dós o más cosas que en la realidad son distinctas aparezcan y se consideren como una misma” o dicionarista associa o seguinte exemplo: “Por estes italianos, franceses, españoles, griegos, fuimos al fin romanos, por esso nosotros llegamos después a identificarnos con los godos, etc (F.Pi y Margall)”.29


			Será no já referido Diccionario Contemporâneo de Lingua Portuguesa, de 1881, que esses novos e diversos sentidos se nos deparam com clareza em português: identidade passa a ser simplesmente “a qualidade que uma coisa ou pessoa tem de ser perfeitamente igual a outra”, enquanto o termo “semelhante” aparece como sinónimo de idêntico e análogo. Ou seja identidade e semelhança aproximam-se quase até à sinonimia. Desaparecem, por outro lado, as dimensões teológicas ilustradas pelas três pessoas da Santissima Trindade e surgem significados inteiramente novos, não só em relação ao velho Vocabulário de Bluteau e às primeiras edições do Dicionário de António de Moraes Silva, mas a edições deste mesmo dicionário bastante próximas no tempo do Diccionario Contemporâneo. O primeiro é o seguinte: “Verificar ou reconhecer a identidade de uma pessoa ou de um cadáver, certificar que essa pessoa ou esse cadáver é o mesmo de que se trata e não outro”. O segunda apresenta-se do modo seguinte: “Identidade pessoal: persistência da consciência que um indíviduo tem de si mesmo, consciência que uma pessoa tem de si”30.


			 Da fusão entre duas ou mais coisas distintas, à perfeita semelhança entre elas, o significado de identidade passa, literalmente, a ser o da completa distinção e individualização de uma coisa ou pessoa em relação a outra e o da conformidade de alguém consigo mesmo. Neste processo distinguem-se duas dimensões antagónicas: a do reconhecimento por terceiros, através da constatação por uma entidade externa de que alguém é realmente o que diz ou aparenta ser, e a de consciência de si.


			Por trás destas novas definições parecem esboçar-se dois novos tipos de saberes: um, de natureza jurídica, ligado à medicina forense e o outro próximo da psicologia, ambos incrustrados em noções de identidade pessoal que a governança dos Estados tinha vindo a desenhar através dos documentos de identificação: primeiro o passaporte e, em seguida, o próprio bilhete de identidade31. Assim, da maior semelhança entre duas coisas até à sua confusão numa só, passa-se à diferenciação máxima que impede que uma coisa (ou alguém) se confunda com outra e à aproximação de identidade com identidade individual.


			Esta tendência à individualização será contrariada pelo uso dos pronomes nós e vós, contraposições linguísticas de caráter identitário mobilizadas desde cedo no período aqui analisado, em particular no que respeita à reinvindicação nacional no período das independências americanas tanto em português como em espanhol. Tais contraposições serão utilizadas com grande frquência nas proclamações de independência assim como na imprensa e nos debates parlamentares32.


			Categorias de análise e categorias da prática: considerações finais


			No caso que aqui nos interessa, o das identidades colectivas consideradas em termos de auto-consciência (consciência de si) ou auto-representação, importa antes de tudo assinalar o carácter performativo dos sistemas classificatórios que as designam e para o qual António Hespanha chamou a atenção num importante texto intitulado “Categorias”, publicado na revista Análise Social e retomado depois num livro editado no Brasil com o titulo de Imbecilitas. As Bem-Aventuranças da Inferioridade nas Sociedades de Antigo Regime33. Nele se mostra, para o caso dos Antigos Regimes, como as categorias, ou os conceitos de natureza social, podem ser não só, em simultâneo, categorias da linguagem e categorias da prática, mas também categorias da linguagem instituidoras da prática. Escreve Hespanha: 


			Realmente muitos nomes não são apenas nomes. Intelectual, burguês, proletário, homem, demente, rústico são além de sons e letras estatutos sociais pelos quais se luta, para entrar neles ou para sair deles. Numa sociedade de classificações ratificada pelo direito, como a sociedade de Antigo Regime, estes estatutos eram coisas muito expressamente tangíveis, comportando direitos e deveres específicos, taxativamente identificados pelo Direito. Daí que ter um ou outro destes nomes era dispor de um ou outro estatuto. Daí que por outro lado classificar alguém era marcar a sua posição jurídica e política34


			Nomes que identificam categorias júridicas que, por sua vez, identificam estatutos sociais e políticos, eis uma série de correspondências capazes de desfazer em parte a aporia resultante dos usos de identidade como categoria analítica e como categoria da prática criticada por Roger Brubaker e Frederck Cooper em Beyond “Identity”.


			Na transição para a modernidade, durante o longo Sattelzeit de que fala Koselleck, que se estende de 1750 a 1850/70 e de que o projecto Iberconceptos se tem ocupado, passar-se-á, como já vimos, das categorias sociais e políticas do Antigo Regime, a outras categorias a outras taxonomias diferentemente construídas mas também portadoras de pesadas cargas simbólicas e práticas. Basta relembrar as categorias associadas ao conceito de cidadania, na construção jurídica constitucional do liberalismo, classe no imaginário social, raça no discurso científico das últimas décadas do século XIX.


			Tentar perceber como essas classificações e categorias foram usadas e por quem, e de que modo os seus significados se foram deslocando e associando a outros ou confrontando-se com eles, torna-se assim um exercício indispensável para quem, como os historiadores dos conceitos, aspira a uma aproximação do passado “nos seus próprios termos” e, por isso mesmo, mais próximo daquele dos seus contemporâneos. 


			Particularmente importante é ter em conta a teia de regras legais ou sociais que circuncrevem essas categorias classificatórias compondo quadros mais ou menos precisos, embora mutáveis no tempo, de hierarquias sociais. Quadros sempre dotados de profundas implicações no campo da experiência, dada a diferente valorização jurídica, política ou simplesmente social que lhes é conferida.


			É, assim, na pesquisa desta relação complexa entre classificações, pertenças e identidades que esta obra aspira a situar-se.
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			A HISTÓRIA COMO INSTRUMENTO DE IDENTIDADE35


			Guilherme Pereira das Neves


			 


			Recentemente, recebi de um amigo a cópia digitalizada de Histórias de nossa história, volume publicado em 1921 por Viriato Correia, prolífico escritor nascido em 1884 no Maranhão, ativo no jornalismo carioca de inícios do século XX, político a cuja carreira a Revolução de 1930 pôs fim, membro da Academia Brasileira de Letras, falecido no Rio de Janeiro em 1967. Assinava o prefácio José Francisco da Rocha Pombo, mais velho uma geração (1857-1933), abolicionista e republicano do Paraná, professor do Colégio Pedro II, membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e autor de uma História do Brasil em 10 volumes (1905-1909), muito pouco considerada hoje em dia, embora, pelo menos na versão reduzida, sucesso editorial considerável, a julgar pelo lugar que ocupava na decorativa estante de um dos cantos da sala de meus avós36.


			Estava atarefado, mas não resisti a folhear a obra. Detive-me logo, porém, quando vi o título do primeiro capítulo: “A defesa de Joaquim Silvério dos Reis”. Trata-se do famoso traidor da Inconfidência Mineira de 1789, episódio histórico que, desde o final do Império, começou a ingressar no imaginário da nação como precursor da Independência de 1822, transformando o enforcado Tiradentes, um dos denunciados, em mártir da pátria. O texto começa com a invocação do traidor numa mesa de espiritismo e prossegue com muita graça literária, apresentando o ponto de vista da personagem diante da indignação do narrador. O movimento, diz Silvério dos Reis, não tinha passado de “um levante de platônicos, um levante de poetas, e essa gente nunca fez revolução”. Sua importância tinha sido construída “pedra por pedra” pelo governador das Minas e pelo vice-rei no Rio de Janeiro, ambos rivais em busca das retribuições que a rainha em Lisboa podia oferecer-lhes. No Prefácio, Rocha Pombo preferiu ressaltar a perfídia dos agentes da coroa, julgando-a “uma página que deixa mais impressão de asco talvez que de indignação”. O texto, no entanto, é ambíguo, traço, aliás, que parece ter sido uma característica do estilo de Viriato Correia37.


			Apesar da digressão, essa coincidência vem a calhar para abordar as três ordens de questões, de que gostaria de tratar nesse momento, relacionadas ao papel da história como instrumento de identidade. Em primeiro lugar, por mais que fosse apenas um dos muitos chapéus que utilizavam, nem Viriato Correia nem Rocha Pombo parecem ter dúvidas quanto à ideia de história como disciplina específica. Em segundo, para todos dois, a história constituía importante elemento de formação. No entanto, em terceiro, apesar disso, nenhum deles é mais reconhecido hoje como historiador. Portanto, se restam poucas dúvidas quanto à história como uma disciplina específica, o que quero salientar são duas dimensões diferentes que ela apresenta como instrumento de identidade. De um lado, encontra-se o potencial de determinada narrativa ou análise para agregar indivíduos que partilham certa perspectiva, reforçando os laços entre eles. De outro, situa-se o historiador. Este, na concepção dominante atual, constitui o árbitro das concepções disponíveis sobre o passado e dos procedimentos julgados legítimos, ou não, para produzir ou refazer tais narrativas ou análises, embora tal atribuição não impeça, porém, que outros construam suas próprias histórias. Assim, não é só a ideia de história, mas também a de historiador, ela própria, que é histórica. Vou tentar, em seguida, desembaraçar, na medida das linhas que me cabem, esses fios38.


			* * *


			Começo com uma citação: “A questão da ‘ordem natural’, a do seu entendimento pela razão humana e a sua relação com a ‘ordem divina’ permearão os ensaios críticos de escritores como Luís Antônio Verney, Ribeiro Sanches, padre Teodoro de Almeida ou ainda frei Manuel do Cenáculo”, escreveu Fátima Sá em verbete para o segundo volume do Diccionario político y social del mundo iberoamericano, dirigido por Javier Fernández Sebastián, mas cuja versão preliminar apareceu na Revista Tempo39. De fato, como se infere de instigante livrinho (isto é, no tamanho) de William Nelson em 1973, a dificuldade dos ilustrados luso-brasileiros da segunda metade do século XVIII remontava à baixa idade média ou aos primórdios do renascimento, quando Boccaccio (1313-1375) e seus contemporâneos passaram a elaborar uma reflexão cujos resultados extrapolavam as verdades contidas na Bíblia e na doutrina da Igreja40. Ou seja, em certo sentido, podemos pensar esses quase mil anos no Ocidente, desde então, como o período de estruturação de um pensamento secular sobre a natureza e a sociedade, em constante tensão com a percepção religiosa cristã, que tendia a situar todas as explicações numa instância além dos homens. Durante esse longo período, escreveu-se, sem dúvida, história, mas nem os autores apareciam como profissionais de certo ofício, nem se reconheciam nos textos algo mais do que uma espécie de espelho de recorrentes situações da experiência dos homens no mundo – a história, mestra da vida41. E, como no caso de outras formas de conhecimento, coube aguardar as tensões do século XVII e o otimismo do XVIII para que tal concepção se visse substituída por outra, semelhante à atual42.


			Não obstante, foi somente há pouco mais de sessenta anos, com o surgimento e florescimento cada vez mais intenso do que hoje se denomina habitualmente de história da historiografia, porém, que os próprios historiadores passaram a dar-se conta do papel que a sua própria disciplina desempenhara no processo mais amplo de construção do universo contemporâneo. Para tanto, apesar de autores anteriores, lembro inicialmente que, ainda em 1936, um obscuro historiador americano queixava-se que, “Until recently, history itself has lacked historians. There have been histories of almost everything else under the sun, of literature, philosophy, the arts and sciences, and, above all, of politics. But until the last few years, – with the exception of a few works for students – the story of history has remained unwritten. Clio, though the oldest of the Muses, has been busy recording the past of others but has neglected her own; and apparently her readers have seldom inquired of her about it”43. Depois do final da II Guerra, no entanto, a situação mudou. O aparecimento de The Idea of History de R. G. Collingwood é de 1946; de 1949, a Apologie pour l’histoire ou le métier d’historien de Marc Bloch (embora escrita antes de seu assassinato em 1944), assim como das primeiras reflexões de Hans-Georg Gadamer, que levaram a Verdade e método em 1960; do ano anterior, data, com alguma surpresa, artigo de Vitorino Magalhães Godinho para os Annales sobre a historiografia portuguesa44 e, também de 1949, a Teoria da história do Brasil de José Honório Rodrigues; os primeiros estudos de Arnaldo Momigliano vêm à luz em 1950; Philosophy of History: An Introduction de W. H. Walsh, em 1951; Les combats pour l’histoire de Lucien Febvre, em 1953; em 1954, tanto De la connaissance historique de Henri-Irénée Marrou, quanto Le temps de l’histoire de Philippe Ariès; no ano seguinte, Histoire et verité de Paul Ricoeur; em 1957, o estudo sobre o pensamento histórico inglês do século XVII por John Pocock; em 1959, Crítica e crise de Reinhart Koselleck; e, para não estender a lista, em 1960, surge finalmente um periódico dedicado ao tema, History and Theory45.


			De lá para cá, a avalanche de publicações tornou-se incontrolável, mas permitem, de algum modo, definir certas linhas gerais. Numa espécie de resumo do que esteve em jogo desde então, Anthony Grafton apresenta, em What Was History?, o debate, por volta de 1700, entre Jean Le Clerc e Jacob Perizonius. Este procurava defender a introdução de discursos inventados na boca de personagens por Quintus Curtius Rufus, autor romano do século I d.C., em nome das práticas da época, contra a acusação do primeiro de que faltava ao procedimento a comprovação empírica que os eruditos dos séculos XVI e XVII tinham ensinado a estabelecer. Sobre a disputa que travaram, pairavam as críticas cartesianas à história, que a tornavam conhecimento desprovido de sentido, mas, no fundo, observa Grafton, ambos revelavam-se modernos, embora cada um privilegiasse aspectos diferentes do que, em seguida, veio a consolidar-se como uma nova disciplina, distinta do que se reconhecera, desde Heródoto, como história. Se Le Clerc, uma das leituras preferidas de Gibbon, exigia do historiador o respeito à evidência que estava na base do revolucionário conhecimento da natureza que associamos à ideia de ciência e aos nomes de Galileu, Kepler e Newton, Perizonius, não menos, evidenciava a sensibilidade, mais característica depois de Ranke, capaz de perceber as mudanças de valores e comportamentos dos homens de uma época para outra46.


			Não obstante, à dimensão literária, pressuposta por Perizonius, indispensável para despertar a consciência do fluxo das coisas no tempo, como à dimensão de erudição acumulada, que exigia, a essa altura, o esforço de sistematização de um Bayle, no qual se fiava Le Clerc, faltava uma terceira, que fizesse da história mais que simples mestra da vida. Trata-se daquela dimensão que, além da capacidade de produzir evidências, lhe permitisse adquirir os demais títulos necessários de nobreza exigidos, no século XIX, um pouco por toda a parte, para ingressar no seleto elenco de disciplinas que passaram a constituir o campo científico, assentado, em larga medida, sobre o pressuposto do progresso e identificado, em particular, ao espaço da nova concepção da universidade47. Ou seja, da dimensão de propor explicações também racionais, fundadas em concepções largamente partilhadas, pelo menos, por setores da sociedade. Tais concepções procediam justamente daquela elaboração de conhecimento secular que se processou desde a baixa idade média sob a forma de reflexões mais ou menos complexas, mais ou menos tradicionais ou inovadoras, nos campos do direito, da filosofia, das letras, do pensamento político e social, através de grandes nomes – como os de Bodin, Maquiavel, Suárez, Hobbes, Grócio, Pufendorf, La Rochefoucauld, Mandeville, Addison e Steele, Montesquieu –, como de uma multidão de autores menores ou epígonos48.


			Ao aprenderem a combinar essas três dimensões e enfatizarem, quando conveniente, mais as duas últimas que seus talentos literários – grosso modo, entre Gibbon e Robertson, no último quartel do século XVIII, de um lado, e Ranke, Guizot e Tocqueville, do outro, na primeira metade do XIX –, os historiadores puderam assim apresentar sua candidatura a lugar no mencionado campo científico em consolidação. Para serem aceitos, no entanto, carecia que a fortuna lhes oferecesse a oportunidade de exibir a virtù original que tinham desenvolvido49. E a oportunidade nasceu das luzes que brilharam com maior intensidade aqui ou ali; da república americana; da criação da dívida pública e a ampliação do poder do Estado; da guilhotina de 1789; do furacão napoleônico; e das novidades tecnológicas, que, em conjunto, chacoalharam definitivamente o antigo regime da sociedade de ordens, do poder absoluto, da economia de carência e, last, but not least, da religião onipresente. Nesse mundo em processo de desencantamento, a história, porque racional e empírica, oferecia um novo modelo de inteligibilidade para as sociedades, tanto mais útil quanto seu acabamento literário a tornava acessível a um público mais amplo e, talvez ainda mais decisivo, passível de transformar-se em matéria ensinável50.


			O sucesso foi estrondoso. Em 1838, a Universidade de Londres incluiu história entre as disciplinas que exigia nos exames de ingresso51. Na realidade, assim aparelhada, ela logo mostrou virtù suficiente para apagar as diferenças entre indivíduos desiguais, ao torná-los, em teoria, cidadãos de uma mesma nação, construída à força de documentos comprobatórios para a ficção que, em sintonia com as concepções dominantes, acabava por tecer o passado e gerava uma identidade que se traduzia em políticas no presente – como é o caso dos passaportes e bilhetes de identidade, mencionados no texto anterior, acima. Ao fazê-lo, no entanto, se a história assumiu o lugar do plano divino para parcela significativa da humanidade ocidental, ela não chegou a livrar-se da consciência culpada daquele pecado original que a trouxera institucionalmente à luz. Permaneceu dividida entre o papel de escrupulosa investigação de um passado, embora morto por definição, que lhe garantia a inclusão no rol das ciências, e o de consciência viva de seu tempo, de que a ideologia nacional a investira, mas que, expressão do crescente descompasso entre expectativa de futuro e experiência do passado, variava de acordo com a situação de quem a escrevia52.


			Diante de tais ambiguidades, não são de surpreender os ataques que a história sofreu, ao final do século XIX, por parte das ciências sociais nascentes, aos quais reagiu aliando-se aos inimigos, como foi o caso mais conhecido do movimento dos Annales. Nesse percurso, como salientou Philippe Ariès, divorciaram-se duas modalidades de história. Aquela da república dos professores, cujo público se identificava aos próprios produtores, e a história acadêmica (porque seus autores visavam à Academia de Letras), destinada aos burgueses cultos, que nela ainda buscavam lições de como governar53. Assim, enquanto Lucien Febvre, em meio aos tumultos da ocupação alemã, preferia tirar o nome do amigo judeu para assegurar a continuidade da publicação do periódico, cujo capital cultural gerado os fizera chegar ao centro acadêmico francês, que era Paris –, na clandestinidade, Marc Bloch manifestava sua perplexidade diante daquela estranha derrota e indagava-se, ao que parece, ecoando a secular hesitação a que se aludiu, sobre o título que mais convinha à reflexão sobre a história que deixou incompleta: ofício de historiador – isto é, pertencimento à república dos professores – ou apologia da história – quer dizer, disciplina como reflexão sobre a variedade do mundo54?


			* * *


			Em Consciência histórica e nacionalismo, Sérgio Campos Matos salienta que Alexandre Herculano (1810-1877) não ficou indiferente a essa questão. No entanto, leitores “formados numa cultura histórica que ainda não diferenciava o plano da verdade histórica do plano do mito não estavam preparados para captar aquilo que havia de inovador na obra do nosso autor”55. Algo semelhante pode ser aventado a propósito de seu correspondente brasileiro, Francisco Adolfo de Varnhagen (1816-1878), por mais que tenha participado ativamente das questões de seu tempo, inclusive das mesmas lutas liberais em que se envolveu o colega lusitano56. Na realidade, ambos enfrentavam uma situação insidiosa, quer dizer, as dimensões muito limitadas da alfabetização de seus países57 – ao redor de apenas 20% da população quando morreram; mas também a ausência de camadas médias expressivas e a cristianização deficiente, responsável, como argumenta Marcel Gauchet, apesar do paradoxo, pela persistência da religião enquanto visão-de-mundo predominante58. Se assim for, não estaria o ambiente luso-brasileiro ainda mais próximo do que se pensa da ordem natural estabelecida por Deus, mencionada de início, do que da polifônica realidade contemporânea, para a qual as diferentes perspectivas sobre o passado e sobre o futuro se convertem em projetos políticos diferentes, traduzidos na elaboração de histórias59?


			Nessas condições, torna-se difícil conceber um lugar para a história, seja no Brasil, seja em Portugal. Essas comunidades não experimentaram no século XIX, como diz outra vez Sérgio Campos Matos, “uma ruptura profunda com a sua tradição histórica”60. A despeito da versão secular da investigação histórica consolidada na virada do século XVIII para o seguinte, elas se viram compelidas a se conservarem imersas num universo mítico ou, como diz Ariès, a viverem no folclore61. Como resultado, tornam-se menos enigmáticas as limitações experimentadas pela disciplina: o baixo prestígio conferido a seus praticantes, as precárias condições para seu exercício, a preservação deficiente de acervos documentais e de patrimônios edificados, o reduzido interesse despertado na escola ou nos meios de comunicação. Ao mesmo tempo, restringem-se as possibilidades de a história servir de instrumento de identidade.


			O tom da conclusão quanto ao lugar do historiador parece igualmente pessimista, algo muito difícil de assimilar no Brasil, parte daquele Novo Mundo de tantas promessas não cumpridas. Afinal, acreditamos no mito do país do futuro; ou, talvez, na ideia de que Deus proverá... Sem dúvida, Viriato Correia e Rocha Pombo – fossem quais fossem suas posições ideológicas –, assim como diversos outros, escreviam uma história acadêmica, voltada para o público culto formado por juristas, diplomatas, médicos, engenheiros, militares, alcançando, em alguns casos, sucessos consideráveis. No entanto, para surgir, a república dos professores precisou aguardar uma série de acontecimentos, equivalentes a um outro período-charneira (ou seria o verdadeiro Sattelzeit do caso brasileiro?). Refiro-me àquele que se abre com o abalo da chamada Revolução de 1930, que levou Getúlio Vargas ao poder e à ditadura de 1937. Movimento que desencadeou a revolta constitucionalista paulista de 1932, de cujo impasse surgiu a criação, em 1934, da USP, a Universidade de São Paulo e primeira do país, por mais surpreendente que seja (se ignorarmos a de Coimbra, até 1822 / 1825). No ano seguinte, a capital da República, o Rio de Janeiro, assistiu à tentativa de fundar a Universidade do Distrito Federal, dotada de uma falculdade de filosofia, como a congênere paulista, abortada, porém, em 1939, pela curetagem eficiente do governo federal e dos grupos católicos, que estabeleceu em seu lugar a Universidade do Brasil, hoje UFRJ. Nos anos seguintes, com o surgimento de universidades também nos estados, passaram a formar-se professores efetivamente diplomados em história para as escolas. Pesquisa e ensino, entretanto, poucas vezes andaram juntos, embora se vivesse no Brasil, desde o final da II Guerra e a redemocratização de 1945, um período de intensas polêmicas, com características democráticas mais evidentes62.


			A partir do golpe de 1964 e, sobretudo, do fechamento do regime, no final de 1968, contudo, a situação, por um lado, regrediu radicalmente. Os professores secundários, formados em história ou geografia, passaram a dar aulas de estudos sociais, moral e cívica e organização social e política do Brasil. Nas universidades, parte dos quadros foi compulsoriamente aposentada e o debate, sufocado. Não obstante, logo depois, o projeto modernizador dos militares levou à organização do sistema de pós-graduação, que, desde então, tomou um impulso extraordinário. Se até 1971, apenas a USP tinha doutoramento, hoje, são mais de 60 cursos de pós-graduação em história, que, entre 2010 e 2012, titularam 900 mestres e 260 doutores por ano. Talvez ainda seja um período muito curto para sentir os efeitos de tal processo, mas, apesar dos recursos tecnológicos introduzidos – como documentos de arquivo, artigos de periódicos, teses e dissertações disponíveis na internet em quantidades crescentes – até hoje essa enorme produção parece continuar desvinculada da sociedade em geral63. Ao contrário, a impressão que se tem consiste no aparecimento de nova república de professores, que só dialoga consigo mesmo e que, muito preocupada em conservar e expandir as regalias que adquiriu, causa grande insatisfação nos professores que atuam nas escolas fundamentais e médias64. Enquanto isso, multiplicam-se estágios de pesquisa no exterior, congressos e editoras – com subsídios das agências de fomento estaduais ou federais – assim como obras impressas em pequenas tiragens, entre 500 e 2 mil exemplares. Excetuando-se as obras didáticas, quase sempre de qualidade duvidosa, os maiores sucessos editoriais recentes no campo da história, porém, cabem ao jornalista Laurentino Gomes, que já publicou três obras do mesmo feitio e obteve prêmios da Academia Brasileira de Letras e da Câmara do Livro, tendo os dois primeiros volumes vendido cerca de 1,5 milhão de exemplares65.


			Nessas condições, o que significa falar de construção de identidades no Brasil através da história? Certamente, trata-se de algo que Brubaker & Cooper rejeitam em nome de uma prática cognitiva que pretende assegurar – também para as humanidades – estrita correspondência entre a terminologia da investigação e os diversos aspectos da realidade multifacetada66. Prática que, em busca de um aparato analítico atemporal, acaba negando a necessidade da narrativa do que ocorreu, no caso das sociedades, a fim de compreender as questões envolvidas, como fez, entre muitos outros, E. P. Thompson em relação à formação da classe operária inglesa67.


			Sob tal ótica, não será a distância entre a intenção e o gesto que sobressai? Se a prática historiográfica de Heródoto a Gibbon independeu, por assim dizer, do historiador enquanto profissional, no Brasil, de Varnhagen aos dias atuais, foi o historiador que, à semelhança de outras nações ocidentais, encontrou o seu lugar. Diferentemente, porém, a própria história ou permaneceu a versão fantasiosa de acadêmicos (e jornalistas), ditada pelos interesses do lugar social que ocupam – e muitas vezes das vantagens financeiras a obter; ou reduziu-se ao produto de atividade especializada, com graus muito variados de qualidade, completamente desinteressante para o leigo. Como resultado, pôde atuar, sim, enquanto instrumento muito frágil para a construção de identidades superficiais, pouco conscientes, mas se mostra incapaz de servir de ferramenta eficaz para explorar, com rigor, o campo de experiência, de modo a construir novos horizontes de expectativas. Como queria Sérgio Buarque de Holanda em Raízes do Brasil, continuamos, talvez, uns desterrados em nossa própria terra68.
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